
PROJETO DE LEI Nº      , DE 2011 

(Do Sr. CARLOS BEZERRA) 

Acrescenta artigo à Consolidação das 
Leis do Trabalho para dispor sobre a 
cláusula de não concorrência. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º A Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 

pelo Decreto-lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, passa a vigorar acrescida do 

seguinte art. 444-A: 

“Art. 444-A. É permitida a instituição de cláusula de 
não concorrência quando, em razão da natureza do 
serviço prestado, o trabalhador tiver conhecimento de 
informações estratégicas da empresa, cuja divulgação 
possa causar prejuízo ao empregador, observado o 
disposto nos parágrafos seguintes. 

§ 1º A cláusula será estabelecida por escrito e sua 
vigência não excederá o prazo de dois anos, a contar da 
rescisão do contrato de trabalho. 

§ 2º A cláusula pode ser instituída durante a 
vigência do contrato de trabalho, caso haja mudança nas 

atribuições do trabalhador, desde que configurada a 
hipótese prevista no caput deste artigo. 

§ 3º Constará da cláusula, de forma expressa, a 
descrição das atividades e do ramo econômico em que o 

trabalhador está impedido de atuar em outra empresa. 

§ 4º O trabalhador pode celebrar novo contrato de 
trabalho para atuar em atividade e ramo econômico 
distintos daqueles estabelecidos no contrato de trabalho 
anterior. 
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§ 5º O trabalhador fará jus ao pagamento de 

indenização mensal correspondente a, no mínimo, o valor 
do último salário recebido, pelo prazo que durar a 
cláusula de não concorrência, salvo se celebrar novo 

contrato de trabalho, nos termos estabelecidos no 
parágrafo anterior. 

§ 6º A falta de pagamento da indenização por parte 
do empregador implica a resolução do ajuste, com o 
pagamento em dobro dos meses restantes, além de multa 

contratual.  

§ 7º A violação da cláusula pelo trabalhador acarreta 
a restituição das parcelas pagas, além de indenização por 
perdas e danos.” 

 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A Consolidação das Leis do Trabalho – CLT já possui 

regra vedando a concorrência do empregado durante a relação de emprego. 

Trata-se do art. 482 que considera como hipóteses que justificam a aplicação 

da justa causa a negociação habitual por conta própria ou alheia sem 

permissão do empregador, e quando constituir ato de concorrência à empresa 

para a qual trabalha o empregado ou for prejudicial ao serviço (alínea “c”) e a 

violação de segredo da empresa (alínea “g”).  

Ocorre que verificamos algumas situações em que esse 

impedimento se deva dar após a extinção da relação empregatícia. São 

aqueles casos em que o ex-empregado detém informações estratégicas, ou 

mesmo secretas, da empresa e cuja divulgação possa trazer prejuízos 

financeiros consideráveis. 

É nesse ponto que surge a figura da “cláusula de não 

concorrência”, matéria tratada neste projeto e que já tem recebido acolhimento 

da doutrina e da jurisprudência nacionais. Por intermédio dela, o empregado 

compromete-se a não trabalhar em um concorrente direto do antigo 

empregador por um período predeterminado de tempo. Ressalte-se que a regra 

não é dirigida a qualquer empregado, mas tão somente àqueles que, em razão 
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das suas atribuições, tiveram acesso a determinadas informações estratégicas 

as quais, em sendo transferidas aos concorrentes, poderiam acarretar grande 

prejuízo ao ex-empregador. 

Outrossim, a proposta estabelece que o empregado 

receberá uma indenização correspondente ao valor do último salário pelo 

período que durar a cláusula, que é justamente para que a medida não seja 

caracterizada como uma pena. Recente decisão proferida pelo Tribunal 

Regional do Trabalho da 2ª Região (São Paulo) é bem ilustrativa acerca do 

tema suscitado. O Regional considerou nula cláusula de não concorrência pelo 

fato de não ter sido estipulada compensação financeira em favor do ex-

empregado durante a sua vigência1. 

Além do mais, é de se observar que a limitação prevista 

no projeto estará restrita à mesma área de atuação, ou seja, se o empregado 

exercia uma atribuição estratégica no setor de petroquímica na empresa 

precedente, por exemplo, ele não poderá ser impedido de atuar no setor têxtil 

em uma nova empresa. 

Consideramos essa uma medida justa, até porque a 

celebração da cláusula não é colocada como uma imposição, mas como 

liberalidade das partes (“é permitida”). Além disso, o projeto resguarda os 

requisitos que a doutrina e a jurisprudência consideram essenciais à validade 

da cláusula, a saber: limitação temporal, espacial e quanto à atividade; legítimo 

interesse das partes; compensação financeira ao empregado pelo prazo de não 

concorrência estipulado e penalidade em face do seu descumprimento. 

Se o tema pode ser visto como inovação na esfera 

trabalhista, o mesmo não podemos dizer em relação ao serviço público. O art. 

6º da Medida Provisória nº 2.225-45, de 4 de setembro de 2001, estabelece 

que “os titulares de cargos de Ministro de Estado, de Natureza Especial e do 

Grupo- Direção e Assessoramento Superiores - DAS, nível 6, bem assim as 

autoridades equivalentes, que tenham tido acesso a informações que possam 

ter repercussão econômica, na forma definida em regulamento, ficam 

impedidos de exercer atividades ou de prestar qualquer serviço no setor de sua 

atuação, por um período de quatro meses, contados da exoneração”, enquanto 

o art. 7º da Medida prevê o pagamento de remuneração compensatória pelo 

período em que durar a quarentena. Ou ainda em legislações específicas de 

                                                           
1
 Processo TRT-SP Nº 02570200304502005 
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agências reguladoras, a exemplo da Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996, 

que instituiu a Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, em cujo art. 9º 

está previsto que “o ex-dirigente da ANEEL continuará vinculado à autarquia 

nos doze meses seguintes ao exercício do cargo, durante os quais estará 

impedido de prestar, direta ou indiretamente, independentemente da forma ou 

natureza do contrato, qualquer tipo de serviço às empresas sob sua 

regulamentação ou fiscalização, inclusive controladas, coligadas ou 

subsidiárias”. 

Diante de todo o exposto, entendemos que a matéria 

contemplada no projeto é justa, está em conformidade com os princípios 

constitucionais e atende os requisitos de interesse público e, sendo assim, 

merece o apoio de nossos Pares para a sua aprovação. 

Sala das Sessões, em         de                         de 2011. 

Deputado CARLOS BEZERRA 
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